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E M E N T A

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO — “OMISSÃO” — PREQUESTIONAMENTO — EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO PROVIDOS.

1.
Destinam-se os embargos declaratórios a aclarar eventual obscuridade, resolver eventual contradição (objetiva: intrínseca do julgado) ou suprir eventual omissão do julgado, consoante art. 535 do CPC, de modo que, inocorrente qualquer das hipóteses que ensejam a oposição deles, a inconformidade do embargante ressoa como manifesta contrariedade à orientação jurídica que se adotou no acórdão, o que consubstancia evidente caráter infringente, a que não se presta a via ora eleita.

2.
O artigo 22, I, da Lei nº 8212/91 é norma conceitual de definição da hipótese de incidência da contribuição previdenciária não contextualizando qualquer referência à matéria objeto da ação. Tampouco o art. 28, I, da mesma Lei nº 8.212/91, que define o salário-de-contribuição. 
3.
A T7/TRF1, em sua composição efetiva, fixou entendimento que a revogação pelo Decreto n. 6.727, de 12 JAN 2009, do disposto na alínea “f” do inciso V do § 9º do art. 214 do Decreto no 3.048, de 06 MAI 1999, que expressamente excetuava o aviso prévio com cumprimento dispensado do salário-contribuição não alterou a natureza indenizatória desse aviso prévio com cumprimento dispensado, permanecendo, ainda que não expressamente, excetuado do salário de contribuição.

 4.
“O prequestionamento, por meio de Embargos de Declaração, com vista à interposição de Recurso (...), somente é cabível quando configuradas omissão, obscuridade ou contradição na decisão embargada.” (STJ, Edcl no REsp n. 817.237/SP, DJ 14.02.2007, P. 213).
5.
Embargos de declaração não providos.

6.
Peças liberadas pelo Relator, em Brasília, 11 de dezembro de 2012. , para publicação do acórdão.

A C Ó R D Ã O

Decide a 7ª (Sétima) Turma NEGAR PROVIMENTO aos Embargos de Declaração por unanimidade.

7ª (Sétima) Turma do TRF - 1ª Região, Brasília, 11 de dezembro de 2012.
JUIZ FEDERAL RAFAEL PAULO SOARES PINTO
RELATOR CONVOCADO
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